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  INTRODUÇÃO


  A vocação de um empresário é uma nobre tarefa, sempre que se deixe interpelar por um sentido mais amplo da vida; isto lhe permite servir verdadeiramente


  ao bem comum, com seu esforço por multiplicar


  e tornar mais acessíveis os bens deste mundo para todos.


  (Evangelii Gaudium, 203) 


  Omundo dos negócios ocupa o centro das preocupações deste livro. Os mercados financeiros, de bens e serviços, o mundo do trabalho e o Estado estão interconectados. Como atuar para que seja fomentada a cooperação entre pessoas, mercados, empresas e governos?


  Essa é uma pergunta moral, não apenas uma questão técnica. As dificuldades dos agentes econômicos para desempenhar suas funções incluem também as opções éticas que podem fundamentá-las. Na economia, cada indivíduo tem seu modo distinto de ver as coisas. Quem se ocupa profissionalmente dos negócios prefere ver seu trabalho como propriamente técnico. Também as falhas têm uma causa estritamente técnica. Quem aponta problemas éticos no mercado geralmente são indivíduos externos a esse mundo: sociólogos, filósofos, religiosos, professores, políticos, ONGs.


  Esta é a preocupação de fundo: o reducionismo técnico acabou exilando a ética dos espaços de decisão. Por um lado, o passado e o presente estão fechados; são o que são — podem ser criticados, mas não mudados. Por outro, o futuro está aberto, depende das decisões pessoais e coletivas tomadas no presente. O futuro não é o resultado mecânico do passado. Somos livres, racionais, relacionais e autônomos. Somos chamados a prestar contas de nossas ações. Somos seres culturais e geradores de cultura. Também no mundo dos negócios, as pessoas atuam culturalmente. São responsáveis. Decidir e agir com responsabilidade é uma atitude ética.


  No mundo dos negócios, nem sempre somos responsáveis pelas consequências de nossas decisões e ações. Os efeitos de uma ação não dependem unicamente de nós, mas dos outros, do contexto econômico e social que não controlamos. Continuamos responsáveis por nossas ações (moral), mas não totalmente responsáveis por suas consequências (geral).


  A responsabilidade moral nos situa no campo das relações sociais. Os fins éticos sempre são coletivos. Cada indivíduo participa na sociedade com sua moralidade própria, diretamente ou nas organizações. Então, como relacionar a moral da pessoa com a cultura moral de uma empresa? Toda organização é reconhecida pela forma como atua, seus princípios e códigos de conduta. As opções éticas podem modificar a cultura de uma organização? Este livro acredita que sim.


  Em primeiro lugar, a figura do dirigente tem grande aceitação na organização econômica. Os conflitos de interesse fazem parte do seu cotidiano. Contudo, nem sempre ele tem toda a informação adequada para a tomada de decisões. A complexidade econômica na qual está envolvido, a globalização dos mercados, o sistema financeiro, o tamanho da empresa, a intervenção de outros agentes fazem com que seja necessário delegar muitas decisões a terceiros. Muitos empresários e dirigentes confiam as decisões, o planejamento e as estratégias a especialistas, a marqueteiros e contabilistas. Nesse universo de atores, a empresa torna-se uma verdadeira arena de conflito de interesses: interesses de mercado, dos acionistas, dos conselhos de administração e financeiro, dos trabalhadores, do governo, dos consumidores.


  Se dificilmente um diretor de empresa decide algo sozinho, do ponto de vista ético, levanta-se a questão: até onde uma decisão é realmente dele? E, portanto, ele é responsável moralmente por ela? O que acontece, então, se a intencionalidade de uma decisão consiste em integrar-se ainda mais na empresa (escalando degraus na hierarquia, aumentando-se a remuneração etc.), assumindo como próprios os objetivos dela? A inteligência e a liberdade da decisão moral andam comprometidas pela competitividade no interior da empresa. A ética profissional fica em que plano?


  Em segundo lugar, a empresa também se caracteriza como um sujeito moral coletivo e pode modificar a moralidade de uma pessoa. Muitas convicções éticas pessoais são colocadas de lado diante das exigências da adoção da cultura organizacional.


  Apesar disso, as empresas podem ser espaços exemplares de vivência de uma nova cultura moral. Este livro entende a empresa como um organismo social que interage com pessoas, com outras empresas, com os poderes públicos e o meio ambiente. Ainda que se fale com uma pessoa em particular (dirigente/empresário), não se trata realmente com esse indivíduo, mas com uma organização que conta com protocolos e metas, representada por essa pessoa. Ela é a porta voz da política e da cultura da empresa no mercado e na sociedade. O dirigente e o empresário se comportam segundo essa identidade. Seu espaço de autonomia é reduzido diante dessa personalidade coletiva que é a empresa e sua cultura organizacional. Ele fala e decide em nome dos objetivos da empresa, dos códigos, dos associados ou em seu próprio nome?


  Em terceiro lugar, o espaço por excelência do encontro entre trabalho e capital continua acontecendo no interior da empresa. A maioria da população economicamente ativa passa um terço do dia no trabalho. Ao lado do Estado, a empresa é uma das organizações mais influentes da sociedade, exercendo um profundo impacto sobre os comportamentos públicos e na política. Mas o que aconteceu na história para levar essa organização primordialmente econômica a exercer tamanha influência social? Como evoluiu a empresa atual? Qual é o presente da empresa? Qual poderá ser o futuro?


  O livro dirige um olhar ético e religioso para a empresa. A ética, como ciência que estuda os valores, os princípios e a normatividade moral, é dos assuntos mais debatidos do momento. Está na mídia, na universidade, na política, na economia, na medicina, na família, nos comportamentos sexuais etc. A ética leva em conta a realidade e o contexto histórico social no estudo dos comportamentos. A empresa, como organização que busca primordialmente fins econômicos, é uma instituição integrada no interior de um sistema econômico. Por isso, o livro a situa no interior do capitalismo atual.


  O capitalismo é um sistema econômico, ou seja, um conjunto de elementos inter-relacionados desenhados para alcançar fins de modo mais eficiente. A atividade econômica está voltada para o mercado, e sua principal motivação está na acumulação de capital. Entre seus componentes materiais, incluem-se a tecnologia, a relação capital e trabalho e os recursos naturais. O dinheiro financia toda a atividade econômica. “Os mercados de dinheiro são o quartel general do capitalismo” (Joseph Schumpeter). Entre as instâncias institucionais, destacam-se o sistema monetário que gerencia o dinheiro, a produção e o intercâmbio mercantil de bens e serviços conduzidos pela empresa.


  Nesse sentido, é inevitável que o mercado seja uma arena de conflito entre trabalho e capital (Karl Marx), trabalhador e trabalhador (Max Weber), finanças e produção (George Soros). Pensar uma hipotética ética para o mercado ultrapassa as pretensões deste livro, é algo que mereceria outra (árida e paciente) investigação. O mercado é um elemento do sistema. A produção de bens e serviços para satisfazer o mercado é realizada pela empresa.


  A empresa, no sentido moderno da palavra, nasce com o capitalismo e designa uma entidade jurídica, de caráter individual ou corporativa, com fins lucrativos, organizada para oferecer bens e serviços no mercado. Os componentes materiais e as demais instâncias do capitalismo se encontram na empresa. Mas a gestão da empresa, assim como a do mercado, não se baseia unicamente na mão invisível, mas nas decisões de agentes econômicos: pessoas com valores, interesses e princípios. Existe uma cultura de empresa. O empresário tem a capacidade de modificar a natureza do mercado.


  A empresa não é uma entidade isolada. Ela é, também, uma unidade de produção social. Keynes define as economias capitalistas como economias empresariais. Trata-se de uma estrutura complexa que abarca diversos aspectos: grupo humano, instituição social, organização econômica, espaço de desenvolvimento científico-tecnológico. Contudo, o humano está na origem, na evolução e na finalidade da empresa. A empresa não se reduz a seus membros. É uma instituição social. Enquanto tal, tem compromissos e responsabilidades sociais. Todas as dimensões apontam para a ética.


  Subornos, extorsões, danos ambientais, exploração do trabalhador, fraude fiscal etc. O interesse pela dimensão ética está relacionado com o desgaste sofrido pelas empresas a partir do final da década de 1960. Watergate foi um escândalo de proporções ainda maiores que Enrom, Halliburton, Siemens/Alstom. Companhias passaram a incorporar códigos de ética, institutos publicam revistas especializadas, disciplinas acadêmicas são inseridas nas universidades, associações de empresários são fundadas. Proliferam cursos, códigos, projetos etc.


  O livro não visa submeter toda a atividade econômica aos ditames da ética, mas quer identificar e explicitar o conteúdo ético que lhe é consubstancial. O texto reflete sobre o significado e a necessidade de uma ética para a empresa no contexto do capitalismo global, que proporcione uma base conceitual para apoiar sua atuação. O objetivo é colaborar com a aproximação da ética à prática empresarial, superando visões caricaturescas. Alguns pensam que a ética se resume a fazer obras assistenciais ou adotar uma atitude paternalista.


  Do ponto de vista religioso, o exílio da ética provocou a grande turbulência do capitalismo financeiro. Para Bento XVI, “o desenvolvimento econômico foi e continua a ser afetado por anomalias e problemas dramáticos... e o objetivo exclusivo de lucro, quando mal produzido e sem ter como fim último o bem comum, arrisca-se a destruir riqueza e criar pobreza” (Caritas in veritate, 21).


  O interesse da Igreja pelos pressupostos éticos da economia fundamenta-se no fato de que “a ética leva a Deus, que espera uma resposta comprometida que está fora das categorias do mercado” (EG, 54). Fé cristã e ética são duas faces de uma moeda. A Doutrina Social da Igreja tem uma contribuição, ainda que modesta, a oferecer na esfera da economia.


  A reflexão iniciada com Leão XIII (Rerum novarum) ganhará impulso com seus sucessores até os dias da Encíclica Laudato si’ (LS), do papa Francisco. O conceito de ética de empresa fundado na dignidade humana e no bem comum alcançará sua maturidade no documento Centesimus annus, de João Paulo II, no Compêndio da Doutrina Social da Igreja, e, finalmente, no subsídio A vocação do líder empresarial, elaborado pelo Pontifício Conselho Justiça e Paz.


  O livro está organizado em tem três partes. A primeira identifica conceitos centrais: ética, economia, empresa e capitalismo. A ética empresarial é um dos campos da ética econômica (capítulo 1). Contextualiza-se a empresa tanto nas origens do capitalismo (capítulo 2) quanto na forma como se apresenta no século XXI — global, liberal, tecnológica e financeirizada (capítulo 3). Atenção especial será dada à empresa como sistema complexo altamente tecnológico (capítulo 4). Acompanhando essa trajetória histórica, o livro identifica as diversas tentativas de integrar a ética na vida da empresa (capítulo 5). Atualmente, quais seriam as grandes provocações da sociedade para a empresa (capítulo 6)? Tais provocações exigem repensar a identidade e o papel das organizações econômicas. Existem diversas iniciativas que apontam para a emergência de um novo conceito de empresa (capítulo 7).


  A segunda parte aborda a contribuição do olhar religioso, especificamente do cristianismo, para uma ética da empresa. A contribuição da Doutrina Social da Igreja inspira-se na mensagem do Evangelho proclamado por Jesus Cristo (capítulo 8). O livro passa em revista os documentos da Igreja que abordam a empresa (capítulo 9). Tendo como referência o subsídio A vocação do líder empresarial, passa-se a aprofundar os dois pilares dessa contribuição, a dignidade humana e o bem comum (capítulo 10). A abordagem das possibilidades operacionais desses princípios complementa a reflexão: satisfazer as necessidades do mundo com bens verdadeiramente bons (capítulo 11); justa distribuição, trabalho bom e subsidiariedade (capítulo 12).


  Falta uma questão: como integrar a espiritualidade na direção da empresa? Esta é a pergunta condutora da terceira parte. Muitas pessoas se sentem divididas entre quem são como seres religiosos e quem são como profissionais. Negócios e espiritualidade podem se integrar? O livro apresenta o cristianismo como uma religião que pode contribuir para a explicitação das estratégias de integração entre vida profissional e espiritualidade (capítulo 13). A consciência de que sua atividade no mundo pode ser uma resposta ao amor de Deus distingue um dirigente cristão de outros dirigentes (capítulo 14).


  Quais são os grandes desafios de uma gestão orientada por valores? É a pergunta que faz Carmen Migueles, professora da Fundação Getúlio Vargas (capítulo 15). A responsabilidade social empresarial atinge seu potencial quando se reconhece que o papel central da pessoa na empresa tem por objetivo o bem comum. Na empresa, é possível trabalhar com a missão de ajudar as pessoas a descobrir as fontes de seu comportamento e os princípios correspondentes, apoiando a todos na vivência e na prática de valores orientados pela ética.


  Responsabilidade empresarial com princípios cristãos. É possível? Os assuntos abordados aqui guardam sintonia com as propostas da UNIAPAC (União Internacional dos Executivos Cristãos de Empresa). O livro conclui com um relato do empresário e presidente da UNIAPAC-América Latina, Sérgio Cavalieri, que articula os diversos temas tratados no texto com a experiência de seu grupo empresarial (capítulo 16). A UNIAPAC trabalha na formação de líderes de empresas para que pratiquem na gestão de seus negócios os mesmos valores que professam como cristãos. No Brasil, a entidade se faz presente por meio da ADCE (Associação de Dirigentes Cristãos de Empresa). A Doutrina Social da Igreja serve de inspiração e fortaleza para que empresários e empreendedores superem questões delicadas, tão comuns ao confrontar fé e vida, no dia a dia da empresa.


  O autor é investigador da área da ética econômica, política e social, com enfoque no capitalismo (sistema econômico) e no mundo do trabalho (setor produtivo). Nesse sentido, esta publicação insere-se no mesmo campo temático das obras anteriores: Trabalho e capitalismo global: atualidade da doutrina social da Igreja (Paulinas, 2011) e Cristianismo e economia: repensar o trabalho além do capitalismo (Paulinas, 2014).


  O livro pretende ser uma modesta contribuição, entre tantas outras. Oferece uma bibliografia de grande utilidade para estudos posteriores. O leitor também será contemplado com uma perspectiva histórica imprescindível para entender o contexto atual. Por último, mas igualmente importante, o olhar crítico, rigoroso e honesto da atual conjuntura é o fio condutor do texto. Subsidiar, formar, abrir caminhos.


  A gênese deste texto remonta a 2010, a partir de anotações oferecidas aos participantes de Encontros de reflexão para dirigentes de empresa e, também, de cursos de extensão da ADCE/MG promovidos em parceria com a Faculdade Jesuíta (FAJE), e de alguns estudos promovidos pela diretoria da ADCE/MG sobre temas da Doutrina Social da Igreja. Ou seja, o livro faz parte de um processo de amadurecimento, de debates, assessorias e, principalmente, de rodas de conversa, bem ao estilo mineiro de prosear. Entre um “cafezin” e um “pão di quêju”, as contribuições de Simone, Miriam, Adriane, Flávia, Sérgio, Felipe, Athie, Lúcio, Guido, Gigi, Valdomira, José, Júlio, Alberto, Maurício, Júlio, Joaquim e tantos outros... ADCE são pessoas, nomes, rostos, abraços. Entre “uais” e “trens”, reforçou-se o convencimento de que é preciso estudar, refletir e partilhar sobre a identidade e a missão dos cristãos neste complicado, desafiador e estimulante mundo da economia e da empresa. Por essa razão, a CNBB incentiva a criação de grupos de estudo e reflexão através de ações como o Projeto de Responsabilidade Social Empresarial e Pensamento Social Cristão. Assim, em comunhão com a sociedade, com a Igreja e com toda a criação, o empresário e o dirigente de empresa podem unir-se à Oração com a Criação do papa Francisco (Laudato si’).


  Despertai o nosso louvor e a nossa gratidão por cada ser que criastes. Dai-nos a graça de nos sentirmos intimamente unidos a tudo o que existe. Deus de amor, mostrai-nos o nosso lugar neste mundo como instrumentos do vosso carinho por todos os seres desta terra, porque nem um deles sequer é esquecido por vós. Iluminai os donos do poder e do dinheiro para que não caiam no pecado da indiferença, amem o bem comum, promovam os fracos e cuidem deste mundo que habitamos. Os pobres e a terra estão bradando: Senhor, tomai-nos sob o vosso poder e a vossa luz, para proteger cada vida, para preparar um futuro melhor, para que venha o vosso Reino de justiça, paz, amor e beleza. Louvado sejais!


  P A R T E I


  ÉTICA, ECONOMIA, EMPRESA, CAPITALISMO


  CAPÍTULO 1


  ÉTICA, ECONOMIA E EMPRESA


  Quantas palavras se tornaram molestas para este sistema! Molesta que se fale


  de ética, molesta que se fale de solidariedade mundial, molesta que se fale


  de distribuição dos bens, mo­lesta que se fale de defender os postos de traba­lho, molesta que se fale da dignidade dos fracos, molesta que se fale de um Deus


  que exige um compromisso em prol da justiça.


  (Evangelii Gaudium, 203)


  Aética da empresa está inserida no campo da ética econômica. Economia, ética e empresa são realidades cuja vinculação pede uma justificação. A ética econômica se refere a todo o campo das relações entre economia e ética; também se refere ao campo dos sistemas econômicos, instituições e comportamentos.


  A ética econômica não se reduz à ética da empresa. Ela precisa ser pensada no contexto maior do marco da relação entre ética e economia. A ética da empresa requer uma reflexão sobre as relações entre economia e ética, porque a empresa é um elemento dentro do sistema de organização da atividade econômica. O entendimento correto de seu sentido atual está vinculado ao sistema econômico em que está inserida.


  A ética empresarial ou dos negócios está focada na concepção de empresa como uma organização econômica e como instituição social. Entretanto, sua evolução pode abrir uma reflexão ética sobre a macroeconomia, sobre o sistema econômico como tal, e fazer aproximações críticas em torno de questões globais como desigualdade social, desequilíbrio ambiental, justiça social e sustentabilidade. A macroeconomia e a microética estão relacionadas. A ética empresarial é um dos campos da ética econômica, denominado também microética.


  Ética


  Certos conceitos são patrimônio da humanidade. Palavras são criações humanas que vão ganhando múltiplas conotações histórico-culturais. A ética é desses conceitos que foram sendo enriquecidos de diversas formas ao longo dos séculos.


  A existência humana não se resume a desenvolver um programa de potencialidades pré-fixadas para toda a espécie. O ser humano atua de forma diferenciada, criativa e socialmente. Pergunta como vive e como se comporta. Viver humanamente não é algo automático ou puramente espontâneo, mas uma tarefa que pode conduzir à realização ou ao fracasso. Viver humanamente é uma responsabilidade. A ética se ocupa em refletir sobre essa realidade. Todo ser racional, livre e autônomo pergunta o que deve fazer e como agir, por que escolhe tal comportamento e aonde quer chegar. Portanto, não vamos nos limitar a uma definição: faremos algumas aproximações.


  A palavra “ética” tem raiz grega. Éthos, em sua denotação original, alude a um lugar exterior, morada, ou seja: estilo humano de habitar. A ética constitui um alicerce de sentido, de valores e projetos para que o ser humano possa estabelecer sua morada, um lugar de pertença, sua casa. Mais tarde passa a significar um modo de ser ou caráter de uma pessoa.


  Os gregos entendiam a ética como um tipo de saber.[1] Os saberes e as ciências se definem em primeiro lugar por seu objeto. A ética tem como objeto a reflexão sobre a dimensão moral da vida, é um saber prático. Agir bem e racionalmente constituem nosso modo de ser. Não se trata somente de escolhas e ações pontuais, mas de projeto de vida: “O caráter é para a pessoa o seu destino” (Heráclito). Nossa identidade vai se configurando nesse processo dinâmico e criativo de formação do caráter.


  Éthos, traduzido ao latim como mos/moris (moral), recebeu o sentido de “comportamento, costume, hábito”. A palavra “mos” contempla as conotações gregas, mas ela perdeu parte de seu sentido original. O termo “moral” se utiliza para referir-se ao conjunto de normas e critérios que orientam uma pessoa, um grupo ou uma instituição.


  Quanto ao uso dos termos, “ética” é frequentemente utilizado como sinônimo de “moral”. Não obstante, a fim de delimitar os planos de reflexão, a filosofia reserva o termo “ética” para a ciência, cujo objeto é a ação moral. Visa, também, fundamentar as normas e valores que orientam a ação, ou seja, o objeto da ética é a moralidade: o que as pessoas fazem ou deixam de fazer. É uma ciência teórica e prática sobre a conduta humana orientada, consciente e livremente, a viver no mundo com os outros.


  Existem formas de viver que recebem o qualificativo de morais ou imorais. A ética avalia as condutas como positivas ou negativas — sua moralidade. A ética não inventa a vida moral do nada, mas a encontra e reflete sobre ela. Porém, partir de um fato não significa legitimá-lo. A moral é um ponto de partida submetido à crítica da ciência ética. Regra geral, isso se aplica tanto a pessoas quanto a instituições, pois também estas são pautadas por princípios, objetivos e estratégias que originam normas de comportamento e estilos de vida.


  Toda ação, comportamento e norma deveria ter como referência a pessoa e o bem comum. Essa vinculação evita que a reflexão ética tome como base o legalismo e a moral existente. O que está na origem não é a norma, mas a pessoa. O polo da ética que corresponde ao pronome pessoal de primeira pessoa (eu) é a afirmação de si mesmo e da própria liberdade. É o sujeito da ação, que diz “eu faço” e, antes de agir, diz “eu posso” e “eu quero agir assim”.


  No entanto, a liberdade e a autonomia por si mesmas não constituem a ética.[2] A ética começa quando junto ao “eu” aparece um “tu”, um outro diante do “eu”.[3] Não estamos sós, mas somos precedidos pelas estruturas, sistemas e instituições. O encontro entre o “tu” e o “eu” configura um “nós” com “eles” e “elas”, e mostra o caminho para recuperar o eixo de nossa plena realização como seres humanos. O reducionismo da relação eu-isso (coisas) é desumanizante. O diálogo é a única saída para um mundo dividido pela intolerância e pela violência. O “nós” só existe se houver diálogo. A descoberta do “nós” me diz como agir. A ética nasce no encontro com o outro. Ao reconhecer o outro, me afirmo como sujeito ético.


  Esse reconhecimento interpessoal exige princípios e valores que pautem esse encontro. Nossa forma de relação com o outro vai revelando quem realmente somos. Seremos quem nos fazemos por nossas relações. Somos conhecidos pelos nossos atos. Todo movimento em direção ao outro vai configurando nosso caráter e nossa versão daquilo que acreditamos que é viver como seres humanos. Um indivíduo não pode viver moralmente sem saber o que significa isso. A ética busca formas de concretização na moral. Por isso, pensar a vida do ponto de vista da ética não é algo estranho e alheio ao nosso cotidiano.


  Em suma, a ética é uma dimensão consubstancial a toda realidade humana. Ela não se reduz a cumprir um conjunto de normas recebidas do exterior, mas é fruto de convicções pessoais, ideais e aspirações profundas. As normas são um apoio necessário para concretizar as convicções. A pessoa é a mesma em todas as dimensões da existência. Existe muita esquizofrenia no mundo dos negócios. Pais de família exemplares são extremamente agressivos para com seus subordinados, e vice-versa.


  Economia


  A economia é um conjunto de atividades humanas dirigidas para a obtenção de bens e serviços mediante a produção e a troca. Tal atividade se caracteriza por uma tensão entre as necessidades ilimitadas e os meios limitados.


  Essa definição moderna de economia, que prevalece até nossos dias, foi proposta no século XIX por Lionel Robbins: “A economia é a ciência que estuda a conduta humana como uma relação entre fins e meios escassos que têm usos alternativos”.[4] A partir dessa definição se conhece a economia como a ciência da escassez. A economia põe em relação recursos escassos com necessidades hipoteticamente ilimitadas. Paul Samuelson oferece definição análoga: “A economia é o estudo da maneira com que as sociedades utilizam os recursos escassos para produzir mercadorias valiosas e distribuí-las entre os diferentes indivíduos”.[5] No momento de buscar um fim racional para meios escassos, a economia como ciência propõe modelos de comportamento. Essa racionalidade econômica indica que cada indivíduo busca garantir e aumentar seu próprio benefício. Essa é a melhor forma de se alcançar o bem comum.


  Celso Furtado[6] ensina que essa ideia de economia aparece em dois momentos históricos e conecta-se com o processo de racionalização que caracteriza a modernidade. Primeiramente, a racionalidade se revela pelo objetivo econômico definido com clareza (lucro), e pela adoção da acumulação de capital como meio de atingi-lo. Esse é o momento da Revolução Comercial. O excedente originado do aumento da produtividade agrícola foi inicialmente investido em catedrais, palácios e no comércio de bens de luxo, causando a revolução comercial e o surgimento de burgos na Itália, Alemanha e Países Baixos. Num segundo momento, com a Revolução Industrial, a racionalidade se expressa num meio mais consciente de alcançar o lucro e o acúmulo de capital: a incorporação de progresso técnico, que, graças à própria aceleração e à competição crescente, tornava-se condição de sobrevivência das empresas.


  A economia visa a formação da riqueza e o seu incremento progressivo, em termos não apenas quantitativos, mas qualitativos, ou seja, eficácia e eficiência. A eficácia é a adequação dos meios aos fins. A eficiência visa alcançar os fins utilizando a menor quantidade de meios possível. Esses conceitos se ajustam a uma definição clássica da economia: conjunto de atividades que tem por objetivo a produção de bens e serviços para a satisfação das necessidades humanas com recursos escassos. O fator escassez justifica esse cuidado para empregar os recursos da forma mais eficiente possível. Quando alguém atua com eficácia e eficiência, se diz que seu comportamento é racional. No início do século XX, a escola neoclássica reelaborou esse modelo de comportamento, projetando-o sobre toda a sociedade. Quando os indivíduos atuam dessa forma, alcança-se o nível ótimo de bem-estar.


  O mercado seria este modelo no qual todos os agentes atuam com liberdade e sem impor seus interesses sobre os demais. A capacidade de ação de cada um é irrisória para todo o conjunto da economia. Nisso consiste a concorrência num mercado de competição perfeita. Porém, os problemas começam na passagem da teoria para a prática. A diferença entre o modelo teórico de mercado de competência perfeita e os mercados reais é enorme. A eficácia do mercado no uso dos recursos depende de condições que dificilmente se dão nos mercados reais:


  - Multidão de pequenos agentes, sem que nenhum tenha poder de impor a todos as soluções que beneficiam somente a eles;


  - Liberdade absoluta para qualquer agente que queira estabelecer-se;


  - Homogeneidade dos produtos comercializados;


  - Informação completa sobre a natureza, qualidade e utilidade de cada produto;


  - Racionalidade econômica: a empresa maximiza seus lucros e os consumidores maximizam a utilidade;


  - Flexibilidade dos preços.


  Essa concepção moderna de racionalidade econômica tem aplicações importantes na empresa. Para Max Weber,[7] a empresa capitalista é uma corporação cuja diferenciação estrutural da família permite a eliminação da tomada de decisões arbitrária e não racional baseada em normas tradicionais familiares. A empresa moderna depende de financiamento externo; é necessário calcular com precisão as rendas pertencentes aos investidores externos vinculados por contrato. A gestão da empresa desvincula-se dos laços afetivos e rege-se por eficácia e eficiência. A empresa existe ali onde o poder do capital interfere diretamente para controlar os meios de produção, do trabalho. A empresa é o locus da racionalidade econômica.


  A condição para que o mercado funcione adequadamente é a garantia da igualdade entre os agentes. Na falta dela, aquele melhor situado tem mais liberdade para agir, impondo seus interesses privados. Para Adam Smith, a igualdade entre todos era a melhor garantia para todos, pois ninguém poderia impor-se sobre os demais. Nisto consistiria a competitividade entre as empresas: que nenhuma possa se impor sobre as demais no mercado — cum-petere, buscar algo conjuntamente. Porém, no mundo real dos negócios, as empresas mais poderosas se impõem sobre as demais. A competitividade é um valor que deve ser protegido ou uma ameaça para a estabilidade das empresas? Algo que, portanto, deve ser controlado pelos poderes públicos?


  Empresa


  A ética não é um saber abstrato e descontextualizado. A ética empresarial deve começar por esclarecer o conceito de empresa.


  Segundo o economista Huerta de Soto, as palavras do espanhol e do português, assim como o termo francês e inglês entrepreneur, todos procedem etimologicamente do verbo latino in-prehendo, endi, ensum, que significa descobrir, ver, perceber, capturar. A expressão in prehensa comporta a ideia da ação de tomar, agarrar. Em suma, empresa é sinônimo de ação. Na França, na Alta Idade Média, utilizava-se o termo entrepreneur para designar as pessoas encarregadas de efetuar ações importantes, geralmente relacionadas à guerra, ou de levar a cabo projetos como a construção de catedrais. O termo designava as insígnias de ordens de cavalaria que tinham intenção de realizar uma ação importante. O sentido de empresa enquanto ação está unido a uma atitude empreendedora, que consiste em continuamente procurar e descobrir ou criar novos fins e meios adequados.[8]


  O sentido de empresa como organização que emprega trabalho assalariado e se apoia no capital é uma instituição da modernidade. Antes, a maioria dos bens de consumo era produzida na propriedade familiar ou em pequenas oficinas comunitárias. Até a Revolução Industrial, o trabalho era feito de forma artesanal por escravos, trabalhadores servis ou livres, e as ferramentas eram escassas e sempre as mesmas. Havia uma produção têxtil financiada e integrada em cadeias de comerciantes que praticavam o sistema de trabalho em domicílio. Com o surgimento das máquinas e, com elas, da divisão do trabalho, a empresa mudou. Ser empresário passou a significar exercer profissionalmente a atividade econômica de produção e circulação de bens ou de serviços e de capital, e ser uma entidade jurídica com direitos e obrigações, que pode firmar contra­tos, adquirir propriedades e tem de pagar impostos. Contudo, as pes­soas que representam legalmente a empresa não têm somente direitos e obrigações individuais, mas interesses na empresa como fonte de benefícios.


  Essa complexa estrutura corporativa produz disputas igualmente complexas. De quem é a empresa? Dos acionistas, dos bancos investidores, dos diretores e executivos, dos trabalhadores? Quem define os sistemas de controle operacional para fazer a empresa funcionar, que incluem regras, comportamentos e estatutos que orientam as relações entre todos os envolvidos na vida da empresa? Quem é o principal responsável pelas decisões e ações da empresa? A responsabilidade nos situa no campo das relações sociais e políticas.


  Como articular a moral da pessoa com a cultura moral da organização? Cultura moral é a forma que a moralidade adota quando se converte em assunto coletivo, não de eleição pessoal, mas das formas de decidir e reagir de uma coletividade que a identifica perante o conjunto da sociedade. Toda organização é reconhecida pela forma como atua, seus princípios e códigos de conduta. A relação entre a ética do indivíduo e a cultura moral da organização que ele integra é complexa. As opções éticas individuais modificam a cultura da organização. O indivíduo, com sua ética pessoal, contribui com algo para os processos organizacionais de decisão. Ele ingressa numa organização que já possui uma cultura moral à qual ele deve adaptar-se. A decisão e a ação deixam de ser exclusividade dele, para pertencer à organização. A influência dessa cultura organizacional sobre a moralidade do indivíduo ocorre no limite entre o pessoal e o coletivo. Muitas convicções éticas pessoais são colocadas de lado diante das exigências da adoção da cultura organizacional.


  No âmbito da moralidade, o ideal é que as pessoas tenham a informação adequada e tomem suas próprias decisões com liberdade. Porém, a complexidade econômica na qual estão envolvidas faz com que seja necessário delegar muitas decisões a terceiros. Em alguns casos, faltam informação e conhecimento; em outros, não há tempo hábil nem disposição necessária para tomar a decisão mais acertada e justa. Muitas decisões se afastam dos interesses do empresário ou do dirigente de empresa. Muitas são tomadas por pessoas alheias aos acionistas e dirigentes da empresa. Que garantia existe de que as motivações dos distintos âmbitos da organização empresarial coincidem com os compromissos éticos da empresa e a sua missão? Certas decisões buscam objetivos não coincidentes com a missão ou a identidade da empresa. Uma empresa é uma verdadeira arena de conflito de interesses.


  O diretor de empresa se vê cercado de conflitos no momento de tomar decisões. Dificilmente ele decide sozinho. Até que ponto uma determinada decisão é realmente dele? E, portanto, ele é responsável moralmente por ela? A responsabilidade moral é um correlato da intencionalidade, da inteligência e da liberdade no ato de uma determinada ação.


  A empresa interage com pessoas, outras empresas e poderes públicos. O que prevalece são a política da empresa e suas estratégias sobre o agente econômico. O dirigente e o empresário se comportam segundo a identidade da empresa. Seu espaço de autonomia é bastante reduzido diante dessa “personalidade coletiva” que é a empresa e sua “cultura organizacional”. Cada vez mais, os indivíduos encarnam a personalidade coletiva e cultural da empresa. Muitos profissionais colocam as finalidades da empresa acima das próprias intenções. Os sujeitos se confundem. O agente econômico fala e decide em nome da empresa ou em seu próprio nome? A cultura moral dessa personalidade coletiva chamada empresa pode asfixiar os valores morais de um indivíduo, anulando assim sua liberdade e autonomia para a tomada de decisão.


  Reconciliar conceitos


  O vínculo entre economia e ética aparece desde as origens do pensamento ocidental, tanto clássico como moderno. A economia estava intrinsecamente vinculada à ética. E a empresa, por sua vez, vinculada às duas. Ética e economia eram realidades que pertenciam ao mesmo âmbito do saber. A palavra “economia”, também de origem grega (oĩkos+nómos), significa a arte de reger, legislar, administrar a casa (oikonomía) para garantir a sobrevivência material.[9] Como arte do abastecimento material do oikos ou da pólis, está vinculada à razão, à ética e à organização social (Política).


  A economia não é uma estrutura independente da realidade humana. É inseparável da natureza (phýsis), da reta razão (lógos), do bem (eudaimonía), da cidade (pólis). A produção e a distribuição dos bens materiais visam o bem da família e o bem comum. Os recursos escassos administrados pela economia geram opções que comprometem a sociedade. A realização de escolhas, tanto na ordem dos fins quanto na ordem dos meios, supõe a ética. Que fins devem orientar a atividade econômica? Quais os meios para alcançar os fins escolhidos (técnica utilizada)? Tais meios são éticos, aceitáveis, racionais?


  Nas origens da ciência econômica moderna, fez-se uma vinculação entre o sentido moral e o sentido técnico. Seu nascimento deu-se no seio da filosofia prática, aquela que reflete sobre as coisas que podem ser de uma maneira ou de outra, ou seja, que pertencem à esfera da liberdade. Adam Smith, professor de Filosofia Moral na Universidade de Glasgow (Escócia), publica seu livro Teoria dos sentimentos morais (1759) antes da obra que originou a economia moderna: Investigação sobre a natureza e as causas da riqueza das nações (1776). Sua teoria econômica é também uma economia política entrelaçada com uma ética.


  Para Smith, um sistema de organização econômica não é uma atividade abstrata, separada da sociedade. Trata-se de uma ação mesclada com uma série de elementos morais. Seu ponto de partida é o indivíduo em sua dupla dimensão: de sujeito moral em sociedade e de sujeito econômico ocupado com seus interesses individuais. A economia, ao favorecer a livre iniciativa dos indivíduos, está a serviço do bem material da sociedade.


  Smith não especifica quais seriam os vínculos efetivos entre economia e ética, pois, segundo ele, o comportamento econômico se orienta pelo amor-próprio. Então, quais seriam os fatores motivacionais da atividade econômica? Em sua obra de 1759, Smith explica que a integração social é fruto do sentimento de simpatia entre os indivíduos. Assim, o princípio da simpatia ativa uma série de mecanismos que ordenam os homens de tal modo que busquem sua felicidade sem intervir na felicidade dos outros e, se possível, contribuam para o bem comum — mesmo que involuntariamente, através da mão invisível. Por mais egoísta que seja alguém, ele sempre se interessará pela sorte do outro. Ninguém permanece indiferente à desgraça alheia. O princípio que nos faz solidarizar com a dor e a alegria dos outros é a simpatia.


  O homem a que Smith se refere busca riquezas materiais com o mesmo objetivo pelo qual busca conter suas paixões, atraindo assim a aprovação dos outros. O homem que age segundo seu amor-próprio em A riqueza das nações assemelha-se ao homem prudente estudado em Teoria dos sentimentos morais.[10]


  Por que não conciliar o interesse individual com o interesse comum? Nesse contexto está inserida esta famosa passagem: “não é da benevolência do açougueiro, do cervejeiro, do padeiro que esperamos nosso jantar, mas da consideração de que eles têm seu próprio interesse. Dirigimo-nos não à sua humanidade, mas à sua autoestima, e nunca lhes falamos das nossas próprias necessidades, mas das vantagens que advirão para eles”.[11]


  Na motivação natural das trocas, os indivíduos são “conduzidos por uma mão invisível que os faz distribuir as coisas necessárias da vida quase da mesma maneira que teriam sido distribuídas se a terra fosse repartida em partes iguais entre todos os seus habitantes; e assim, sem saber, promovem o bem da sociedade e proporcionam os meios para a multiplicação da espécie”.[12] O uso da livre iniciativa busca o interesse individual, mas leva a uma harmonia do conjunto social. Há uma séria advertência contra os aventureiros no uso do dinheiro, porque fomentam o desperdício social e a perda do capital produtivo.[13] A busca obsessiva pelos ganhos privados leva a crises sociais. Em Smith, a ética se abre à economia. A economia contém a ética em seu coração.


  O processo ulterior de separação e atomização da ciência econômica produziu uma nova situação. Nela, a dimensão tecnocrática e positivista foi predominando, à medida que evoluía a racionalização da economia. Tal paradigma produziu uma cisão na ciência econômica, entre a dimensão ética e a dimensão técnica. A ética desse novo modelo encontra sua ilustração na conhecida Fábula das abelhas, de Mandeville: certas condutas egoístas têm consequências socialmente positivas. Vícios privados se convertem em virtudes públicas. A teoria mecanicista, originada nas ciências naturais, se impõe como modelo de interpretação científica da economia. Os agentes econômicos são parte de um acontecer submetido a leis (como a oferta e a demanda), logo, não é possível atribuir-lhes condição moral alguma. A economia é um mecanismo natural e não pode funcionar de outra forma. A tecnocratização do homo oeconomicus eclipsou a dimensão ética das suas atividades. O indivíduo se orienta pela lei do custo-benefício. A racionalidade econômica invade todos os campos da ação humana. O factum vital é o econômico.


  Interdependência


  Diante de recursos escassos, é preciso decidir como empregá-los. Robbins reconhece que não compete à ciência econômica determinar os fins. “A economia opera com fatos empíricos, suscetíveis de comprovação; a ética, com valores e obrigações... As proposições que supõem os verbos dever ser são de natureza diversa da natureza do verbo ser”.[14] Existem razões que brotam da própria ética. A regra de ouro “não faças aos outros aquilo que não queres que te façam a ti” aplica-se também aos negócios. A ética se expressa em diversos níveis: ética pessoal, ética da organização e o quadro legal, econômico e ético-cultural concreto. Sendo a ética intrínseca à vida empresarial, por que não assumi-la como aliada? Por que funcionar sem ética se é possível viver bem eticamente? Os escândalos provocados por uma empresa são escândalos provocados por pessoas. Como tudo na vida, também na empresa mesclam-se valores e vícios, joio e trigo.


  As razões que levam a uma ética empresarial podem ser distintas. A ética pode servir de estratégia de marketing, pois favorece a imagem da empresa e a torna mais atraente. Uma empresa que paga salários justos, que apresenta produtos e serviços com uma boa relação qualidade-preço, que paga os impostos, que está atenta aos impactos ambientais e sua responsabilidade social acumula um plus de credibilidade perante o mercado, a sociedade civil e o Estado. O volume de seus negócios pode exigir os mínimos valores éticos em sua responsabilidade perante as desigualdades sociais e econômicas existentes.


  Diante dos muitos problemas gerados pela economia, há uma tomada de consciência cada vez maior da necessidade da ética. “A economia por si só não tem a solução para nenhum dos problemas importantes da vida, e, por essa razão, uma educação que consiste somente em economia é muito imperfeita.”[15] Atividade econômica e comportamento moral são complementares. A distinção entre ética e economia não significa uma separação entre os dois âmbitos, mas, ao contrário, uma importante reciprocidade. Dar o justo peso às razões próprias da racionalidade econômica não significa rejeitar como irracionais as considerações de ordem metaeconômica. O fim último da economia não está na economia, mas na sua destinação humana e comum. O conceito de competitividade consiste em buscar juntos as soluções adequadas para responder de modo apropriado às necessidades.


  O empresário e o dirigente possuem importância central na sociedade, porque se colocam no coração dessa rede de liames técnicos, comerciais, financeiros e culturais que caracterizam a realidade moderna da empresa. Dado que as decisões empresariais produzem, em razão da crescente complexidade da atividade empresarial, uma multiplicidade de efeitos conjuntos de grande relevância não só econômica, mas também social, o exercício das responsabilidades empresariais e diretivas exige uma constante reflexão sobre as motivações morais que devem guiar as opções pessoais de quem está investido de tais encargos. Seu papel social impede que agentes econômicos levem em conta exclusivamente o objetivo da empresa, os critérios de eficiência econômica, as exigências do capital financeiro e dos poderes públicos.


  As relações econômicas acontecem no interior de um sistema mais amplo, o capitalismo. Para compreender as dinâmicas empresariais, é preciso conhecê-lo. Ele pode ser abordado por diversos ângulos. Em termos técnicos, fala-se de um capitalismo industrial ou pós-industrial; quanto à abertura de mercado, permite falar em globalização. Como se chegou a um capitalismo tecnológico, financeiro, globalizado?


  CAPÍTULO 2


  CAPITALISMO


  Origens


  Apalavra capitalismo pode referir-se ao modo de produção, o modelo industrial que se consolida no século XVIII, ou à sociedade capitalista como um todo, em referência às relações sociais, à cultura e à organização política.


  O capitalismo passou por várias fases em sua evolução.[1] Primeiro, emergiu com o mercantilismo. Com o empobrecimento dos nobres, houve grande migração rural-urbana, dando surgimento aos burgos, grandes cidades que serviam de mercado para cidades menores e áreas rurais. Os habitantes dos burgos eram conhecidos como burgueses e se dedicavam ao artesanato e ao comércio. Aos poucos, foram compondo uma nova classe social, distinta da nobreza e dos camponeses. Alguns enriqueceram com o comércio, fundaram bancos e se aventuraram no comércio internacional. O mercantilismo contribuiu decisivamente para estender as relações comerciais para o âmbito internacional. Ele constituiu uma fase de transição entre o feudalismo e o capitalismo moderno. Aos poucos, o Estado Nacional passou a ocupar o lugar da Igreja na função de supervisionar o bem-estar da coletividade. Gradativamente, os governos foram sendo influenciados pelo pensamento mercantilista. O mercantilismo foi um regime de nacionalismo econômico. A acumulação de riqueza era a principal finalidade do Estado, que tinha de encontrar os meios necessários para que o país adquirisse a maior quantidade possível de ouro e prata.


  A moral católica, por condenar a aquisição de bens materiais, entrava em conflito com os interesses dos mercadores-capitalistas. O lucro era a medida do sucesso de um comerciante. Emprestar o excedente era problemático, pois a cobrança de juros constituía um problema moral condenado como usura pela Igreja. A expansão do comércio e o aumento dos excedentes de capital sem aplicação, ao mesmo tempo em que havia carência de recursos em outros setores, levou a Igreja a fazer concessões, passando a proibir somente os empréstimos a juros para o usufruto pessoal. Nas cidades italianas havia um alto grau de concessões da doutrina católica aos mercadores e banqueiros com os quais a Igreja mantinha relações. Na Espanha, o Consulado dos Mercadores de Sevilha solicitou um manual de negócios a Tomás de Mercado. O discípulo de Tomás de Aquino escreveu, então, a Suma dos Tratos y Contratos, visando instruí-los sobre o justo e o injusto nos negócios: a propriedade, o trabalho, o preço justo, o livre mercado, a inflação, o câmbio, o banco e o empréstimo, a usura, o tráfico de escravos. Coube a eles abrir novos mercados para os quais pudessem remeter os produtos manufaturados e importar matérias-primas. A Reforma Calvinista do século XVI justificou de forma definitiva a cobrança de juros. Logo, quem emprestasse seu dinheiro também poderia participar desses lucros, mediante o recebimento de juros.


  O capitalismo manufatureiro emergiu na Europa no século XVI como fase intermediária entre a produção artesanal e as grandes corporações da Revolução Industrial. Essa forma de capitalismo começou, de um lado, com os comerciantes empregando mão de obra assalariada na indústria familiar; de outro, no momento em que burgueses e artesãos romperam com as limitações das corporações de ofício e passaram a contratar trabalhadores assalariados. Alugavam edifícios, compravam matéria-prima, supervisionavam a produção e vendiam os produtos.


  As corporações de ofício eram associações de pessoas que exerciam uma mesma profissão. Os artesãos se dividiam em mestres, companheiros e aprendizes, e guardavam os segredos de seu ofício. Empreendedores passaram a utilizar ferramentas e máquinas cada vez mais eficientes, elevando a produtividade do trabalho e a taxa de lucro. Novos capitais foram disponibilizados; cresceram os investimentos na indústria e nos transportes. Assim, os segredos dos mestres artesãos ficavam obsoletos.


  Aos poucos foram surgindo novas teorias sobre o comportamento humano, de cunho liberal, mais condizentes com as necessidades da expansão econômica, como as dos fisiocratas e a doutrina do laissez-faire. A fisiocracia foi a primeira escola econômica de caráter científico, liderada pelo médico François Quesnay (1694-1774), autor da obra O quadro econômico: análise das variações do rendimento de uma nação. Os fisiocratas combateram as ideias mercantilistas e formularam, pela primeira vez, uma teoria do liberalismo econômico.


  Com uma lei natural regulando a ordem econômica, os homens precisam, então, agir livremente, e qualquer intervenção do Estado inibiria essa ordem, ao criar obstáculos à circulação de pessoas e de bens. Eles propunham a redução da regulamentação oficial, para aumentar a produtividade da economia, a eliminação de barreiras no comércio interno e a promoção das exportações. Por outro lado, para manter baixos os preços das manufaturas e beneficiar os consumidores, propunham o combate aos oligopólios e o fim das restrições às importações. Os fisiocratas não acreditavam que uma nação poderia se desenvolver apenas mediante o acúmulo de metais preciosos e estímulos diretos ao comércio.


  A Reforma Protestante encorajou a evolução do capitalismo segundo uma ética do trabalho inspirada na teologia da predestinação individual. Martinho Lutero (1438-1546) e João Calvino (1509-1564) incorporaram a economia terrena à economia celestial. Justificado unicamente pela fé em Cristo e seu Evangelho — sola fidei — o homem deve agradar a Deus e socorrer os necessitados.


  Um trabalho bem-feito é melhor que toda a santidade da vida monástica. A vocação é a elevação do trabalho humano à esfera do divino (Beruf). A prática da virtude e o êxito econômico são sinais da bênção divina. As obras, por serem de Deus, são uma amostra da salvação agindo na pessoa. O Senhor remunera generosamente os trabalhos que lhe são agradáveis. O rico é uma prova viva da generosidade divina; o pobre tem por missão espiritual ser o próximo do rico. Os ricos são os ministros dos pobres.[2] O dinheiro usado dessa forma agrada a Deus, pois a prosperidade de uns vem em socorro da maioria empobrecida.


  A Reforma consolida uma concepção espiritual do trabalho, inspiradora de uma ética profissional.[3] Max Weber (1864-1920) investiga as origens da racionalidade presente no capitalismo.[4] Um de seus pontos de partida é a pesquisa de Martin Offenbacher, que mostrava que nos países de confissões católica e protestante, os postos de comando na economia eram ocupados majoritariamente por protestantes, e que as escolas técnicas eram mais frequentadas por estes do que por católicos. O advento do capitalismo incitou a constituição de um estilo de vida marcado por um determinado modo de relação com as paixões e o trabalho. Weber não defende que o capitalismo tivera origem na Reforma,[5] mas é inegável sua contribuição para a irrupção de um novo espírito. Mobilizar as paixões é melhor que reprimi-las.


  O capitalismo foi uma longa, gradual e constante transformação que se completou na Inglaterra com a Revolução Industrial, no século XVIII.[6] A modernidade nasce na forma socioeconômica do capitalismo. Bernard Groethuysen situa a origem do capitalismo na primeira metade do século XVIII. Na Itália, a palavra “capitalista” é importada por Cesare Beccaria em meados de 1760.[7] Marx emprega “modo de produção capitalista”. Contudo, a palavra “capitalismo” é incorporada nas ciências econômicas somente na aurora do século XX, na obra de Werner Sombart.[8]


  Revolução Industrial e sociedade de mercado


  O século XVII deu início a um processo de transformação que começou com a passagem de uma economia predominantemente agrícola e artesanal, típica do sistema político feudal, para outra, mais comercial e urbana, num sistema político articulado em Estados nacionais. Ocorre também uma transformação do sentido do trabalho, que emerge como um potencial cheio de valor.[9] Antes da modernidade, não havia relação imediata alguma entre trabalho e enriquecimento. O trabalho recebe o adjetivo “produtivo”, aquele que aumenta a riqueza nacional e produz bens úteis com valores de uso. Essa ideia de riqueza gera a teoria dos preços ou o do valor de mercado.


  A economia política definiu o trabalho como uma ocupação produtiva que cria riqueza em termos de valores de uso, as mercadorias.[10] Ao introduzir a diferença de valor nos objetos produzidos, o trabalho acaba gerando a riqueza das nações. A riqueza de uma nação é fruto do trabalho produtivo.[11] Cabe ao Estado garantir a liberdade ao empresário para contratar, e ao trabalhador, para ser contratado. O trabalho torna-se uma mercadoria.


  Economia política de mercado e Revolução industrial.


  A partir do final do século XVII, a economia começa a transformar-se em economia de mercado capitalista. Os mercados existem desde o final da Idade da Pedra, integrados a instituições que organizavam a produção e a partilha dos bens. Mas o mercado que emerge na Revolução Industrial difere dos sistemas que o precederam, na medida em que a livre concorrência e o princípio da acumulação privada garantem seu funcionamento. Toda a economia orienta-se unicamente pelos mercados.


  Antes da modernidade, a economia estava integrada ao sistema social. Os mercados eram um acessório de um marco institucional controlado pela autoridade política ou religiosa. A passagem de um rendimento per capita de subsistência a um rendimento per capita em contínua expansão, o progresso científico-tecnológico, a organização racional do trabalho e a explosão demográfica são descontinuidades na economia do Ocidente. Tais descontinuidades, sintetizadas na expressão “Revolução Industrial”, produziram a grande transformação.[12] A sociedade tradicional de base agrícola religiosa foi substituída pela sociedade industrial civil de mercado.


  O proletariado, o industrial-empresário e o banqueiro são os personagens centrais da nova história mundial. A relação trabalho e capital torna-se o núcleo de toda a sociedade. Tudo deve ser encontrado no mercado; para cada mercadoria, institui-se um preço. A moeda, o trabalho e a terra devem estar disponíveis para compra e venda, como qualquer outra mercadoria. São criados mercados para todos os componentes da indústria, não só para os bens. As máquinas complexas são caras e somente rentáveis se produzem grandes quantidades. Os elementos da produção devem estar à venda em quantidades suficientes para os compradores. A mercantilização de tudo transforma a sociedade numa sociedade de mercado na qual todos os preços são estabelecidos mediante a lei da oferta e da demanda. O salário, por exemplo, é o preço do trabalho — que também é mercadoria. Esse movimento leva a uma mudança na organização da sociedade.


  Empresa — uma periodização


  A história é uma grande narrativa. Nela, as periodizações são sempre relativas, mas podem ajudar na compreensão do tempo presente. A empresa atual é melhor compreendida quando vista em termos de fases ou estágios dentro do sistema em que se encontra. Giovanni Arrighi,[13] por exemplo, divide a história do capitalismo em ciclos: ciclo genovês (século XV–início do século XVI); ciclo holandês (final do século XVI–meados do século XVIII); ciclo inglês (meados do século XVIII–início do século XX); ciclo americano (século XX–dias atuais). Nesse esquema é possível identificar três formas históricas de empresa: empresas anônimas holandesas e inglesas (XVII-XVIII); capitalismo de empresa familiar britânico (século XIX); corporações estadunidenses transnacionais com múltiplas divisões (atualidade).

OEBPS/Fonts/BemboStd-Italic.otf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Light.otf


OEBPS/Fonts/BemboStd.otf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-LightCn.otf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Bold.otf


OEBPS/Fonts/ArialMT.otf


OEBPS/Fonts/BemboStd-BoldItalic.otf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Cn.otf


OEBPS/Images/capa.jpg
> FLo EsTANISLAU GASDA <

ECONOMIA
E BEM COMUM

O cristianismo e uma ética
da empresa no capitalismo

PAULUS





OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Roman.otf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-ItalicMT.otf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Elio Estanislau Gasda

ECONOMIA E BEM COMUM

O CRISTIANISMO E UMA ETICA
DA EMPRESA NO CAPITALISMO

PAULUS





OEBPS/Fonts/BemboStd-Bold.otf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.otf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Italic.otf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Black.otf


